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0 prõprio 'suprextno mandatário da Netção,S.Exa. o-Pxesiden; 

Rhino ldêdiciqse Qfétendír reg;ul_ar a aplicaçao do art.l.fl.5,§ 295a 
titgição Foderal em todo o territorio às Repúblicaiterâmgra Esse efeifo', aê_ e_ 

ter respectiva proposta! ao \Oongxtesao líacional, sujçitando-_ee Égvnornma consti-'bué
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mis regodoras do "xarocosco loggjiatggvo Jggggüarta? 51 e 56,d'a (hr-ta I-íagnu). Um 
J

' 

das maiores juotificagões dêaàe enoandimooto do reprêsentañte @mula-se 13o oeguià i! 

tea-Nem oíartñã, ns.I,II e III,da Constitoição Federalpreiativo a casw de urgôn_ 
ai'. ou de izrterêsse uúbiico relevante na emissão de "DEGREíO-LEIÉngm o art. 81, 
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n¡ IILda mesma “Cartamlusivo ao poder de baixar "DECHEIO" e "RWGIEAIVEETIO" para 'É 

fiêl execução do LEI, encllezvzaüoc-ainitcaácrnojsentido de pÉr-se em'prática aqualv 

praceit-,o inerenteà :maggio e à 'DISPONIBILIDADE ooMPImsóxLIA DE MArsIsTmÊp, 

A complementação roguúamàntar do referioo art. E355) 215d:: Óonâtitui_ 

ção mdeáái de5ende, exoigsivamenteme "LEI oamnmiuugsú-.o ê, de um ato narram.; 

vo normalmente aprerãéntado, votado e discutido no Çongresaoúhcional. É que "ox- 

VJÚ' cias disposição: do'art.52, § Úrxicom!? Ldawconstituição Fbdaral 

concernentes a. ?Organigação Judiciária", "Organiízcgão dm :Em dôã Tribunais" 

e v' "Garaniias ihgihctratma" (Poder .TudiciárioLnunca poderão 'ser @jeto 'de 

delilm-ruoão' Egg¡ seja de Tribunal de Justíaçapseja da Chefia do Poder-Ebceoj'
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cia nsicossogtica arroladoavoontra mim por um desafeto pessoalmuma Iteprc-xuataçío, 
pretendem eu escapar ao chamamerítg de autoridade superior para submissÃo ao ::cê 

me méúizo-lqgral a que se refere o texto do art.158,§ 69,da Lei local x19 3.344,em vii_- 

tude do que impetrara uma óraem de 11.o. groventivg para evitar que uma ooAçÂo m4 
mins Di:: &É; viesse a criar-me situações ainda mais vetatõxías; algumas hai-as 
antes do Jxügamento do "remecíiun Juris" em causa,isto é, dia 9[setembro[9ô8,ês 10

_ 

líorusmom exorbitância e abuso de *poder do Procurador üzenando de Barros,de Ivlinas, 
então assistido por EÉz-ça PbliciaLfôra eu destituído da função pública, tendo-se, 

'figso facto", frustrado ó livre exercicio daquêie pedido démabeay-cgmg”, e bem 
assim, 
as proprias finalidades dêsse remédio heróicmApos essa "operagãg golicielhpôg 
to fõra em pauta de julgamento dito H.C., em 12/setembm/968, o qual poderiahãá 

gicamantqter sido declarado "PIIELIUDICAIIJ", dispensado-se respectiva subida a essa 

excelsa (lêrte em gráu de recursmjá que de amem; de coagàg" não se poderia cogitar. 

mais (V. "recurso de habeas corpus n¡ 46.568-113 -Sbgunda hmm-Bolota, Ministro 5 

Adaucto Cordoso- lcorixnte, ÓiLlson Soares de Freitas» Rccorridojlíilzunal de Jug 
tiça-"appd" "Invista Trimestral de Jurisprudhxxcia, Vol. 38- abril-9ô9-págah24õ). 

Quando se cogitava de "sgygem-se ar¡ anarências", através de um julgamento i 
nõcuomêrsse caso(12 do setombro de 1968), o que já se considerava consumado não era 

ou uma "ggeàág mas, sim, aquilo .gua RUI concoitue como 

VIDLÊNGLA. Sim, perfume o Procurador Sizenando de Barrosmo caso, usÃra contra mim_ 
fôrça oficial-policial em gráu de eficiência tal que impeçam-alma o livro exercício 

de um Direito, qual o de manter-me no cargo de Juiz durante e tramitaáo de um 
pedido de h.c. pelo 'hibunal de Justiça de l/Iinas Gerais, eis que suma. reunira em 
suas mãos uma ôrdetxemanada do Pbdar Judiciáziowesembargador Corregedor Correia de 

Añmeida) e outra do Poder nazecutivdsecretário de Seg-ameaça Joáquim Ferreira Goa_ 
galves); dando cumprimento a tais órdens despojam-me. do cargo de Juiz. 

Ora, "quando na musm pessoa ou no mesmo corpo de magistratura'. o poder legislg_ 
tivo acha-se ruunfdó ao poder executivo, não há liberdade, _pois que se pode°temer 

que o mesmo monarca, ou mesmo senado, faça lei.: 'Lirãnicns para exeoutrÍ-la: tirân; ._ 

caznentu. Não há, aindmiiberdade de julgar no Poder Judiciário se este nãojfôr ag_ 
parado do poder legislativo e do executivo. Se ele estiver reunido ao poder legis 

letivo, o poder sôbre a vida e a Liberdade dogçcidádããs sera; :rbitrêsiopois o 
Juiz será lugisladozuse êle esíciver reunido. ao rodar executivo, o Juiz P959.- 
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RELATOR : Exmo. Sr. Ministro LUIZ GOLLOTTI 
INTERESSADO: Juiz de Direito da Comarca de Senador Firmino 

'MINAS GERAIS 

1. 0 firmatàrio do presente expediente, Jniz de Di- 
reito em Minas Gerais, profliga a iniciativa do Tribunalde 
Justiça local para a edição do Provimento na 40, de 17-6 - 
970, respeitante ao processo regimental de remoção e dis - 
ponibilidade dos Magistrados. A seu ver, prendendo-se es- 
sas Medidas as garantias constitucionais conferidas aos 
Magistrados,Emciam sua regulamentação dependente de lei 
federal. 
2. De permeio, estende-se na narrativa de seu casopç 
soal, que parece culminado na decretação de sua disponibi- 
lidade, tanto se negara, pelas razões que aduz, a submeter 
se a exame de sanidade mental. Contudo, nada requer. 
3. Portanto, é de crer-se que o expediente, embora 
intitulado de representação, a mais não se presta do que à 
veiculação da noticia do episódio vivido pelo seu signatá- 
rio, a par de seu pronunciamento sôbre a regulamentaçãocug 
dada pelo prefalado Provimento. 
4. Isto pôsto, parece ser o caso de arquivar-se o e_›_< 

pediente. 
Brasília, 10 de novembro de 1970 
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